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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE  JULGAMENTO  

Processo n" 	13603 000875/2005-87 

Recurso n" 	270.381 Voluntatio 

Aardão n" 	3803-000.833 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	27 de outubro de 2010 

Matéria 	Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI  

Recorrente 	FUNDAÇÃO ESPIRITA IRMÃOS GLACUS 

Recur rich 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUN I 0: ImPOS I O SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS -  ( P1 

Per lodo dc apuração: 01/04/2002 a 30/09/2002 

DIF-PAPEL IMUNE. FALTA OU ATRASO NA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO. 

A não-apresentação, ou a apresentação da DIF-Papel Imune após os prazos 
estabelecidos pata a entrega dessa  declaração,  sujeita o contribuinte 
imposição da multa 

NORMA PENAL  MAIS BEN1GNA. RE TROAÇÃO. 

Reduz-se a penalidade aplicada em face da  edição  poste' tor de notma penal 
mais benigna - artigo 106 do crN 
ARGÜIÇÃO  DE 1NCONSTITUCIONALIDADE. 

Súmula N" 2 do CARE - O CARE não é competente  pata  se pronunciar sabre 
inconstitucional idade  de lei tributária. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acot dam os mcmbros do colegiada, por unanimidade de votos, cm dal 
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator 

(assinado digitalmente) 

Alexandre kern - Presidente 

(assinado digitalmente) 

Range' Petrucci Fiorin - Relator. 
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EDITADO FM: 06/11/2010 

Participaram  da sessão de julgamento os conselheiros: Alexandre Kern; 
Belchior Melo de Souza; Carlos Henrique Martins de Lima; Helcio Lafela Reis; Daniel 
Maul ício Fedato 

Relatório 

Ti  ata-se de Recui so Voluntario interposto diante do Acórdão que por 
unanimidade de votos p01 unanimidade de votos considerou PROCEDENTE o Auto de 
Inflação de fls. 04 a 07, pata exigir da recondite FUNDACAO ESPIRITA IRMÃOS 
GLACUS o recolhimento da multa no valor de R$ .315 000,00 

O Acórdão recorrido funda-se no  entendimento  de que o Auto de  Infração, 
pala exigência da multa foi lavrado em decorrência  da constatação de atraso na enucga cla 
Declaração Especial de Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIE-Papel Imune) 
Sendo o lançamento  amparado no artigo 57 da MP 2.158-35/2001, a iN SRF 71/2001 c a IN 
SRE 159/2002. 

A Recorrente, em contraposição, entende que o Acórdão combatido não 
reUne condições de prosperar, posto que viola o cerceamento de defesa, aos ptincipios  da  
razoabilidade e da proporcionalidade, do carater filantrópico  da entidade, da ilegalidade  da 
instituição de multas por instruções normativas e decretos, c do cardtei confiscatório da 
penalidade aplicada 

Corn efeito, entende a recorrente que o Recurso Voluntário interposto deve 
ser admitido, Cancelamento das exigdncias comidas no Auto de  Infração  ou se assim não 
entendei, o que sejam feitas as devidas reduções, no montante a ser apurado, levando -se  em  
conta todos os excessos mencionados, inclusive inflação continuada, bis in idem da multa, 
multa confiscatoria, beneficio  da redução dc multa. 

Este r: o relatótio 

Voto 

Conselheiro Relatoi, Range! Perrucci Fiorin 

O  recurso á tempestivo c atende os demais icquisitos para sua 
admissibilidade,  pot  tanto  dele conheço c passo a votar. 

Litiga -se 	imposição 	multa pela falta de  entrega  de duas 
DECLARAÇÕES DA DIE - PAPEL IMUNE, do segundo e terceiro trimestres dc 2002 

Assim, o mite do questionamento á saber se poderia a autoridade fazendária 
aplicar a muIta no montante de R5315.000,00 (trezentos e quinze mil reais), sem violar o 
cerceamento de defesa, aos princípios da tazoabilidade e da plopoi cionalidadc, o caráter 
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filantrópico  da entidade,  a  legalidade  da instituição de multas e o caráter conlIscatário da 
penalidade aplicada. 

Inicialmente cabe  ressaltar, que este conselheiro entende não ter ocorrido 
cerceamento de dcfesa, unia vez que a recorrente  Levo oportunidade dc apresentar todas 
argumentações faticas e exposições juridicas que, oportunamente, entendeu PCI tinente 

Corn relação violação aos principios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
do cattier filantrópico  da entidade, da ilegalidade da instituiçâo de multas por instruções 
normativas e decretos, e do  caráter confiscatório da penalidade aplicada, este conselheiro, cm 
seu julgamento lido se pronunciará sobre a inconstitucionalidade da  matéria,  uma vez quo o 
proprio artigo 2" da Lei 9 784/29, que regula o processo administrativo no Âmbito  da 
Administração Palica Federal, determina: 

-Art 2" A achninisnaclio  Publica obedeceu  6, denim minas, aos 
prineipios da Ieqalidade  finalidade, inediveq'do, razoabilickule, 
/31  oporcirmalidade.  moi  alidade, ampla delesa, contraditen to, 
segui; onça  juriclica, interesse  publico e eficiência 

Peuzigi alb 'Mica Nos processos administradvas se, ão 
observeulos, entre mums, os critérios de.- 

I— atuacim conforme a Lei  e o Direiro" (gt ifamos) 

No mesmo sentido, impõe a  Súmula  IV' 2 do CARF - que expressamente 
determina  no  ser competente o Conselheiro par a  se pronunciar sobre inconstitueionalidade de 
lei tributiria 

A par disso, observa-se que o Código Tributário Nacional em seu artigo 113, 
§ " 3, determina que  a  falta de observação c cumprimento da obrigação  acessório ou clever 
instrumental possibilita a cobrança de multa: 

Art 113 A olniga(lio tributária C. principal ou acessória 

§ 3" A oln igaceio acessenia, pelo simples fato da sua 
inobse, vcincia, converte-se ern obriga  ceio p incipol relativamente 
it penalidade pectitticit ia 

Examinando as razões constantes do V. Acórdão,  há  que se concluir, pot 
forçoso que e, a necessidade dc aplicação de multa por  inobservância  da DECLARAÇÕES DA 
DIF - PAPEL IMUNE 

No entanto, ainda em observagfio ao preceito contido no mesmo Código 
Tributário, no Capitulo  Ill, dove ser aplicada a legislação tributaria que comine  penalidade 
menos severa  ao contribuinte: 

AI!  106 A lei aplica-se a am ou fato pretêtito• 

1 - em perique, caço, tpiando seja expressamente interpretative', 
excluida a aplicqiio <lc' penalidade  à  infiaviio dos dispositims 
nueipretcrdo.■ ; 
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- tratando-se de ato  mio elefini(ivameme pdgado 

a) (Malt(*) deixe 	ckfini-lo coma infração, 

h) quando deixe de it a/á-lo coma corm  chio  a qualquer exigência 
de ação ou omissão, desde que não tenha sido fi authtlento e não 
tenha implicado em lido de pagamento  de ti ibtuo: 

c) quando the comine penalidade memos  serei  0 que a prevista na 
lei vigente ao tempo dci sua prcilica 

Outiossim, o Código Tributário Nacional, no capitulo IV, da Interpietação e 
Integração da Legislação Tributária, reforça o entendimento de que a lei tributária quo comine 
!Penalidade deve ser interpretada de maneira  favorável  ao sujeito passim 

Art 112  Á lei tribute-is - la que define infrações, ou lhe e.ornina 
penalidades. interpt eta-se da maneira mais firvouivel ao 
acusado, em caso de dúvida quanto • 

1 - ci capitulação legal do faro: 

11  - Il 17011à Cal Olt às  circunstâncias 	do PO, ott 
natrueza ott eXlell5C70 dos setts efeitos, 

111 - autoria. imputabilidade, on punibilidade. 

111  -  à  nano e.za da penalidade aplicável, ou à sua gr aduação 

Assim, no caso de multa a legislayfto sera interpretada de maneira mais 
benéfica .  Nesse passo, conveniente se faz trazer à  colação o entendimento de Lucino Amato in 
Dii  cito Tributário Brasileiro 16' ed.— São Paulo: Saraiva, 2010 p. 248: 

' No  dite/lo  pena t vigora o principio  in  dubio pro lee), no campo 
das iryiaçaes e sanções  tribute-it -ins, piece/to análogo 
00 pi escr ever o Código Tributário Nacional  ci Uncap' eraçao 
benigna  (isto é, civel ao acusado), quando 'louver dúvida 

sob, e a capitação do fato, sua nano eza  ou CiltallUialiCia 

materials. imputabilidacie  OU  punibilidade, a ainda sohre a 
natureza ou graduaçlio  da penalidade aplicada (art 112) 

Deve-se atentar para o fat() de que a infelpiekkiia Magna (ai 
112), a exemplo da yen oatividade benigna (art 106. 11), é 
aplicável ntalêria de infiações e penalidades Já no campo ele 
tributo (cm que não cube fatar  cut renoatividade benigna). deve-
se caminhar, em  I  egr a, pm a uma intopretação !Ptah estrita " 

De conseguinte, no caso em Lela verifica-se que a autoridade fazer/dália 
pretende aplica a multa prevista no Por sua vez, a multa aplicada esta prevista no at  ligo  57 da 
MP 2 158-35 (matriz legal do art. 505 do RIPI12002): 

t 57 0 ckscumprimento das obi ig,a0es acesstil ias evigidas 

nos 

te»nos do all 16 da Lei no 9 779, de 1999, acruretarri a 
aplicação day 

seguintes penalidades• 
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1-RS 5 000,00 (cinco tail Teals)  pai més-calenckitio, 
elativamente ÍLS 

pessoos 	Ulu as quit cluixco em de AllICC'el 170 5 	accis 
estabelecidos, 

as infornickiies au esclarecimentos solicitodos; (gr 
((ci escitios) 

) 

Parcigi ciJb único Na hipdte.se cie pessoa jut idica (infante pelo 

SIMPLES, as valm'es e o peicentucil reetidos neste co ligo serão 

reduzidos em seienta pat cork). 

Por  au,  consoante  a dicyEto dos artigos que tratam intetpretayilo benigna, jã 
mencionados, veri fica-se que o LI do § 4" do art, 1" da Lei 11.945/2009,  impõe  a multa de R$ 
5.000,00 (cinco mil  reais) pata cada  penado. 

§ 	O 100 comp, imeino c/a obrigação p, evista no inciso 11 do § 
P.  dote (U ligo snieliarc; a pessoa jw idica 2s segointes 
penalidades 

1 - 5% (cinco  pai  colic)). não inferior a Rd'i 100.00 icon Teals) e 
não supeaw a RS .5000.00 (cinco mil reais),  cio vcilw das 
operações con, popel imune omitidas au apresentodas de fin ma 
inescoa ou incompleta, 

// - 	55 2 500,00 (dois mil e quinhentos recii.$) pco a  inicio e 
pcquenas empresas e cie R$ 5.000,00 (duty; mil teals) para as 
demais, independentemente c/a  sancao previsia no incise, I fles i ! 
coligo, se as infiirmcicões não forem  apresentadas no pro=o 
estabelecido.  (g, limos) 

Destarte, conclui - se que a multa pela falta de entrega de duas declarações da 
1)11; papel imune, oriu,inalmente aplicada, devetA ser  reduzida  par a 17$ 10 000;00 (Dez mil 
leais), nos termos da Lei 11 94512009. 

Diante exposto, dou PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso  Voluntário  para 
reduzir a penalidade aplicavel 

(assinado digitalmente) 

Range! 	Pcrrucci 	Florin 	 Relator 

RANOE.i. 
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